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O Brasil em um Ponto de Virada: Desvendando o Golpe 
de 1964
Você já se perguntou por que certos eventos históricos parecem ecoar no presente, moldando debates e até 
mesmo a forma como percebemos nossa própria sociedade? A história do Brasil é rica em momentos decisivos, e 
poucos são tão impactantes e debatidos quanto o ano de 1964. Compreender o que aconteceu naquele período 
não é apenas um exercício de memória, mas uma ferramenta essencial para decifrar as complexidades políticas e 
sociais que ainda hoje nos desafiam.

Esta aula foi cuidadosamente elaborada para você, estudante universitário em busca de aprofundamento e horas 
complementares, ou candidato a concursos públicos que precisa de uma base sólida e certificada. Nosso objetivo 
é ir além dos fatos superficiais, mergulhando nas causas, nos atores e nas consequências de um dos episódios 
mais controversos da nossa história recente. Ao final desta jornada, você será capaz de analisar criticamente os 
eventos que levaram à deposição de João Goulart, identificar os principais agentes envolvidos e participar do 
debate historiográfico sobre se foi uma revolução ou um golpe.

A relevância prática deste conhecimento é imensa. Entender o Golpe de 1964 nos ajuda a compreender a 
fragilidade das instituições democráticas, a importância da participação cidadã e os riscos da polarização extrema. 
É um estudo que ilumina as raízes de muitos dos desafios que o Brasil enfrenta hoje, desde a relação entre civis e 
militares até a polarização política. Prepare-se para uma análise aprofundada que conectará o passado ao seu 
presente.

Nesta aula, vamos explorar a "Marcha da Família com Deus pela Liberdade", a complexa articulação militar e o 
apoio civil que culminaram na deposição de João Goulart, o papel crucial dos Estados Unidos e, finalmente, o 
intenso debate historiográfico que ainda hoje divide opiniões. Para que você possa se situar, lembre-se que o 
Brasil vivia um período de grande efervescência política e social nos anos que antecederam 1964, com o governo 
de João Goulart buscando reformas de base que geravam forte oposição de setores conservadores e 
empresariais.



O Clima Pré-Golpe: Um País em Ebulição
Imagine uma panela de pressão no fogo alto, com a válvula de segurança prestes a ceder. Essa era, em muitos 
aspectos, a situação do Brasil nos anos que antecederam 1964. O governo de João Goulart, conhecido como 
Jango, assumiu a presidência em um contexto de grande instabilidade, após a renúncia de Jânio Quadros e uma 
crise política que quase levou a uma guerra civil. Jango propunha as chamadas Reformas de Base, um conjunto de 
medidas que visavam promover mudanças profundas na estrutura agrária, urbana, bancária e educacional do país.

Essas reformas, embora necessárias para muitos, eram vistas por setores conservadores, militares e empresariais 
como uma ameaça à ordem estabelecida e, pior, como um caminho para o comunismo. A polarização ideológica 
era intensa, com discursos inflamados de ambos os lados. De um lado, movimentos sociais e sindicatos 
pressionavam por mudanças; do outro, a elite econômica e política, com apoio de parte da mídia e da Igreja, via as 
reformas como um risco à propriedade privada e à liberdade.

Nesse cenário de efervescência, a sociedade brasileira estava dividida. As ruas eram palco de manifestações pró e 
contra o governo, e o ambiente político se tornava cada vez mais tenso. Era como se o país estivesse em uma 
encruzilhada, onde cada decisão do governo ou cada movimento da oposição aumentava a pressão sobre o 
sistema democrático, que já se mostrava frágil.

Reformas de Base
Propostas de João Goulart para 
transformações estruturais na 
sociedade brasileira

Polarização Social
Intensos debates e manifestações 
dividindo a sociedade brasileira

Tensão Política
Crescente instabilidade 
institucional e ameaça ao sistema 
democrático



A "Marcha da Família com Deus pela 
Liberdade": Vozes nas Ruas
Em meio à crescente polarização, um movimento civil de grande impacto ganhou as ruas, demonstrando a força da 
oposição ao governo Goulart. A "Marcha da Família com Deus pela Liberdade", que teve sua primeira e maior 
edição em São Paulo, em 19 de março de 1964, foi um evento que mobilizou milhares de pessoas. Não se tratava 
de uma manifestação espontânea, mas de um ato cuidadosamente orquestrado por setores conservadores da 
sociedade, incluindo a Igreja Católica, associações femininas e grupos empresariais.

O objetivo principal dessas marchas era expressar a insatisfação com as políticas de João Goulart, especialmente 
as Reformas de Base, que eram rotuladas como "comunistas". Os participantes, em sua maioria mulheres de classe 
média e alta, carregavam símbolos religiosos e bandeiras nacionais, clamando pela defesa da família, da 
propriedade e da religião contra o que consideravam a ameaça do "comunismo" e da "subversão". Era como um 
grande coro desafinado, onde cada voz, embora individual, contribuía para uma mensagem uníssona de repúdio ao 
governo.

Essas marchas serviram como um termômetro da oposição civil e, mais importante, como um catalisador para a 
ação militar. Elas legitimaram, aos olhos de parte da população e dos militares, a ideia de que uma intervenção era 
necessária para "salvar" o Brasil. A mobilização popular, ainda que direcionada por interesses específicos, deu um 
verniz de apoio social à ruptura que se aproximava, mostrando que o descontentamento não estava restrito aos 
quartéis ou aos gabinetes políticos.
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Catalisador para ação militar



A Articulação Militar: Nos Bastidores do 
Poder
Enquanto as ruas fervilhavam com manifestações civis, nos bastidores, a articulação militar contra o governo de 
João Goulart ganhava força e contornos definidos. As Forças Armadas brasileiras, desde a Proclamação da 
República, viam-se como um "poder moderador", uma espécie de guardião da ordem e da Constituição. No 
entanto, essa visão muitas vezes se traduzia em intervenções na política, especialmente quando percebiam 
ameaças à estabilidade ou à sua própria hierarquia.

A insatisfação com Jango não era unânime entre os militares, mas setores influentes do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica, especialmente os de linha dura, estavam profundamente preocupados com o que consideravam a 
"guinada à esquerda" do governo e a crescente "indisciplina" nas corporações. Conspirações e reuniões secretas 
eram frequentes, com generais e oficiais de alta patente planejando os passos para uma possível intervenção. Era 
como um jogo de xadrez complexo, onde cada peça 3 cada general, cada unidade militar 3 era cuidadosamente 
movida para posicionar o tabuleiro a favor da derrubada do presidente.

A gota d'água para muitos militares foi o comício da Central do Brasil, em 13 de março de 1964, onde Jango 
defendeu abertamente as Reformas de Base e a legalização do Partido Comunista. Esse evento, somado à 
insubordinação de sargentos e marinheiros, foi interpretado como uma afronta à hierarquia militar e um sinal de 
que o governo estava perdendo o controle. A partir daí, a articulação militar acelerou, com a definição de planos 
operacionais e a busca por apoio político e civil para a intervenção que se tornava iminente.

1Visão de "Poder Moderador"
Forças Armadas se viam como guardiãs da 
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afronta à hierarquia militar

5Aceleração dos Planos
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O Apoio Civil e Empresarial: Uma Rede de 
Interesses
É fundamental compreender que o Golpe de 1964 não foi um evento puramente militar. Ele contou com um robusto 
e estratégico apoio de setores civis e empresariais, que viam no governo de João Goulart uma ameaça direta aos 
seus interesses econômicos e ideológicos. Essa rede de apoio era vasta e bem organizada, atuando nos bastidores 
para criar um ambiente propício à intervenção e, posteriormente, para legitimar o novo regime.

Grandes empresários, banqueiros, latifundiários e políticos conservadores formaram uma frente coesa. 
Organizações como o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES) e o Instituto Brasileiro de Ação Democrática 
(IBAD) foram criadas e financiadas para disseminar propaganda anticomunista, influenciar a opinião pública e 
articular a oposição. Eles investiam em campanhas midiáticas, publicações e eventos que demonizavam o governo 
Goulart e as Reformas de Base, pintando um cenário de caos e subversão. Era como uma orquestra com muitos 
maestros ocultos, cada um tocando sua parte para criar uma sinfonia de descontentamento e justificar a 
necessidade de uma "mudança".

Esses grupos civis e empresariais não apenas forneceram apoio financeiro e ideológico, mas também atuaram 
como lobistas junto a setores militares e políticos, incentivando a intervenção. Eles acreditavam que a derrubada 
de Jango era a única forma de preservar a ordem capitalista, a propriedade privada e os valores que consideravam 
fundamentais para o Brasil. A participação desses setores foi crucial para dar ao golpe uma fachada de 
"movimento nacional" e para garantir sua sustentação nos primeiros anos do regime.
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A Noite da Ruptura: A Deposição de João 
Goulart
A tensão acumulada nos meses anteriores atingiu seu ponto de ebulição na noite de 31 de março para 1º de abril 
de 1964. João Goulart estava em Brasília, após uma série de eventos que intensificaram a crise, incluindo o 
comício da Central do Brasil e a revolta dos marinheiros. Na madrugada do dia 31, tropas militares de Minas Gerais, 
sob o comando do General Olímpio Mourão Filho, iniciaram seu deslocamento em direção ao Rio de Janeiro, dando 
início ao movimento que culminaria na deposição do presidente.

A notícia do avanço das tropas gerou um clima de incerteza e apreensão. Goulart, buscando evitar um confronto 
sangrento e acreditando que poderia negociar ou que o movimento seria contido, decidiu deixar Brasília e seguir 
para o Rio Grande do Sul. Sua partida, no entanto, foi interpretada pelos golpistas como uma fuga e um abandono 
do cargo. Era como se um relógio parasse abruptamente, marcando o fim de uma era e o início de outra.

Com a saída de Goulart do centro do poder, o vácuo foi rapidamente preenchido. O Congresso Nacional, em uma 
sessão noturna e controversa, declarou a vacância da Presidência da República, alegando que Goulart havia 
abandonado o cargo. Essa declaração abriu caminho para a posse de Ranieri Mazzilli, então presidente da Câmara 
dos Deputados, como presidente interino, formalizando a ruptura institucional e o início do regime militar. A 
deposição de Jango não foi um ato isolado, mas o ápice de uma complexa articulação de forças que vinham 
trabalhando para esse desfecho.

Movimento Inicial
Tropas de Minas Gerais, sob comando do General 
Olímpio Mourão Filho, avançam em direção ao Rio 
de Janeiro na madrugada de 31 de março

Reação de Goulart
Presidente deixa Brasília e segue para o Rio Grande 
do Sul, buscando evitar confronto e reorganizar 
forças

Interpretação dos Golpistas
Saída de Goulart é vista como abandono do cargo, 
criando pretexto para formalização do golpe

Declaração de Vacância
Congresso Nacional, em sessão controversa, 
declara vago o cargo de presidente, abrindo 
caminho para Ranieri Mazzilli



A Declaração de Vacância: Um Ato Legal ou 
um Artifício?
A declaração de vacância da Presidência da República pelo Congresso Nacional, na madrugada de 2 de abril de 
1964, é um dos pontos mais controversos e debatidos do Golpe. Enquanto João Goulart se deslocava para o Rio 
Grande do Sul, na tentativa de evitar um banho de sangue e de reorganizar suas forças, o então presidente do 
Senado, Auro de Moura Andrade, convocou uma sessão extraordinária. Nesta sessão, foi lida uma mensagem do 
presidente da Câmara dos Deputados, Ranieri Mazzilli, que afirmava que Goulart havia "abandonado" o cargo.

A decisão de declarar a vacância foi tomada de forma apressada e sob forte pressão militar, sem que houvesse 
uma comprovação formal do abandono do cargo por parte de Goulart. Ele não havia renunciado, nem estava 
impedido de exercer suas funções. Sua saída do Palácio do Planalto foi uma estratégia para evitar o confronto 
direto e preservar vidas. No entanto, a interpretação do Congresso, influenciada pelos militares, foi de que a 
ausência do presidente configurava abandono. Era como um jogo de cartas marcadas, onde as regras foram 
alteradas no meio da partida para favorecer um dos lados.

Essa manobra legalista, que buscou dar um verniz de legitimidade à deposição, é amplamente questionada por 
historiadores e juristas. Ela representou uma clara violação dos preceitos constitucionais da época e estabeleceu 
um precedente perigoso para a fragilidade democrática. A declaração de vacância não foi um ato de legalidade, 
mas um artifício político-jurídico para formalizar a tomada de poder pelos militares e seus aliados civis, abrindo as 
portas para a institucionalização do regime autoritário que se seguiria.

Argumentos Contra a Legalidade da Declaração

João Goulart não havia renunciado formalmente

O presidente não estava impedido de exercer suas funções

A saída de Brasília foi estratégica, não configurando abandono

A sessão foi realizada sob pressão militar, comprometendo sua 
legitimidade

Não houve tempo hábil para verificação dos fatos alegados

A Constituição não previa "abandono" como causa para 
vacância

Consequências da Manobra

"A declaração de vacância não foi um 
ato de legalidade, mas um artifício 
político-jurídico para formalizar a 
tomada de poder pelos militares e seus 
aliados civis."

Esta manobra estabeleceu um precedente 
perigoso para a fragilidade democrática 
brasileira, abrindo caminho para a 
institucionalização do regime autoritário 
que se seguiria por 21 anos.

Ponto Crítico para Concursos

A declaração de vacância é frequentemente abordada em questões de concursos públicos como 
exemplo de manobra institucional para dar aparência de legalidade ao golpe. É importante compreender 
tanto os aspectos formais quanto as críticas historiográficas a este evento.



O Papel dos Estados Unidos: A Sombra da 
Guerra Fria
A Guerra Fria, o embate ideológico entre Estados Unidos e União Soviética, projetou sua sombra sobre diversos 
países, e o Brasil não foi exceção. Nesse contexto global de bipolaridade, os Estados Unidos viam a América Latina 
como seu "quintal" e estavam determinados a conter qualquer avanço do comunismo na região. O governo de 
João Goulart, com suas propostas de Reformas de Base e sua política externa independente, que incluía o diálogo 
com países socialistas, acendeu um alerta em Washington.

Documentos desclassificados revelaram que os Estados Unidos tiveram um papel ativo e significativo no contexto 
do Golpe de 1964. A Operação Brother Sam é um exemplo claro desse envolvimento. Tratava-se de um plano de 
contingência militar que previa o envio de uma força-tarefa naval, incluindo um porta-aviões, navios de guerra e 
suprimentos de combustível e armas, para apoiar os militares golpistas caso houvesse resistência. Embora essa 
força não tenha sido acionada em sua totalidade, sua mera existência e o apoio logístico e financeiro prévio a 
grupos civis e militares anti-Goulart demonstram a ingerência norte-americana.

O papel dos EUA era como o de um diretor de palco nos bastidores de uma peça complexa. Eles não estavam no 
centro do palco, mas influenciavam a iluminação, o cenário e até mesmo a entrada e saída dos atores. O apoio 
americano não se limitava à retaguarda militar; incluía também financiamento para grupos de oposição, 
treinamento de militares brasileiros e uma intensa campanha de propaganda anticomunista. Essa intervenção 
visava garantir que o Brasil permanecesse na órbita de influência ocidental e capitalista, alinhado aos interesses 
dos Estados Unidos na Guerra Fria.

Operação Brother Sam
Plano de contingência militar 
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Intervenção direta em caso 
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Ideológico
Financiamento americano para:

Grupos civis de oposição 
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Estabelecer um exemplo 
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região



A Doutrina de Segurança Nacional e o 
Contexto Global
A intervenção dos Estados Unidos no Brasil, assim como em outros países da América Latina, estava 
profundamente enraizada na Doutrina de Segurança Nacional. Essa doutrina, desenvolvida nos EUA e 
disseminada entre as Forças Armadas latino-americanas durante a Guerra Fria, redefinia o conceito de segurança. 
A ameaça não vinha mais apenas de inimigos externos, mas principalmente de "inimigos internos" 3 subversivos, 
comunistas e todos aqueles que pudessem desestabilizar a ordem social e política, mesmo que democraticamente 
eleitos.

Para os militares brasileiros, essa doutrina serviu como um manual de instruções para regimes autoritários, 
justificando a intervenção na política como uma forma de proteger o Estado de ameaças ideológicas. A segurança 
nacional passou a ser sinônimo de combate ao comunismo e de manutenção da ordem, mesmo que isso 
significasse suprimir liberdades civis e direitos políticos. O alinhamento ideológico com os EUA era quase total, e a 
crença de que o Brasil estava à beira de uma "cubanização" era amplamente difundida entre os setores 
conservadores e militares.

O contexto global da Guerra Fria, portanto, não era apenas um pano de fundo, mas um fator determinante. A 
polarização mundial entre capitalismo e socialismo legitimava, aos olhos de muitos, a necessidade de medidas 
drásticas para evitar a "ameaça vermelha". O Golpe de 1964, nesse sentido, pode ser visto como um reflexo dessa 
lógica global, onde a soberania nacional era muitas vezes sacrificada em nome de alianças ideológicas e 
estratégicas. A Doutrina de Segurança Nacional moldou não apenas a política interna brasileira, mas também sua 
política externa, alinhando o país aos interesses do bloco ocidental por décadas.

Princípios da Doutrina de Segurança Nacional Aplicação no Brasil pós-1964

Combate ao "inimigo interno" Perseguição a opositores políticos, sindicalistas e 
intelectuais

Defesa da civilização ocidental cristã Censura a manifestações culturais "subversivas"

Desenvolvimento econômico com segurança Modelo econômico que privilegiava capital 
estrangeiro e grandes empresas

Fortalecimento do poder nacional Centralização política e fortalecimento do Executivo

Alinhamento com os EUA Política externa subordinada aos interesses norte-
americanos

Redefinição de Segurança
Foco em "inimigos internos" e 

ameaças ideológicas, não apenas 
em ameaças militares externas

Papel das Forças Armadas
Militares como guardiões da 
ordem interna e combatentes do 
comunismo

Supressão de Liberdades
Justificativa para restrição de 
direitos civis e políticos em nome 
da segurança

Alinhamento Internacional
Subordinação da soberania 

nacional aos interesses do bloco 
ocidental



Debate Historiográfico: Revolução ou 
Golpe?
Um dos pontos mais sensíveis e persistentes sobre os eventos de 1964 é a forma como eles devem ser nomeados: 
foi uma Revolução ou um Golpe? Essa não é uma mera questão semântica, mas um debate historiográfico 
profundo que reflete diferentes interpretações dos fatos, ideologias e visões sobre a história do Brasil. É como ter 
dois advogados defendendo lados opostos no tribunal da história, cada um apresentando suas provas e 
argumentos.

Aqueles que defendem a tese da Revolução de 1964 argumentam que o movimento foi uma resposta legítima e 
necessária para "salvar" o Brasil do comunismo e da desordem. Segundo essa visão, o governo de João Goulart 
estaria levando o país ao caos econômico e à subversão ideológica, e a intervenção militar, com amplo apoio civil, 
teria sido um ato de "salvação nacional". Essa narrativa foi amplamente promovida pelo próprio regime militar e por 
seus apoiadores, buscando legitimar a ruptura institucional e as ações autoritárias que se seguiram.

Por outro lado, a maioria dos historiadores e cientistas políticos contemporâneos, bem como movimentos sociais e 
defensores da democracia, classifica os eventos de 1964 como um Golpe de Estado. Eles argumentam que houve 
uma ruptura violenta da ordem constitucional, com a deposição de um presidente democraticamente eleito, a 
supressão de direitos políticos e civis, e a instauração de um regime autoritário. A ausência de uma transformação 
social profunda e a manutenção da estrutura de poder existente reforçam a ideia de que não houve uma 
"revolução", mas sim uma imposição de força para manter o status quo.

Tese da Revolução
Movimento legítimo para "salvar" o Brasil do 
comunismo

Resposta necessária ao "caos" do governo Goulart

Ação preventiva contra uma possível 
"cubanização"

Intervenção com amplo apoio civil e empresarial

Medida para restaurar a ordem econômica e social

Narrativa promovida pelo regime militar e seus 
apoiadores

Tese do Golpe de Estado
Ruptura violenta da ordem constitucional

Deposição de um presidente democraticamente 
eleito

Supressão de direitos políticos e civis

Instauração de um regime autoritário

Manutenção da estrutura de poder existente

Interpretação predominante na historiografia 
contemporânea



Novas Perspectivas Historiográficas (2025)
O debate sobre 1964 não é estático; ele evolui com o tempo, à medida que novos documentos são 
desclassificados, novas fontes são descobertas e novas metodologias de pesquisa são aplicadas. As análises 
historiográficas mais recentes, muitas delas produzidas nas últimas décadas, têm enriquecido e complexificado 
nossa compreensão dos eventos, adicionando novas peças a um quebra-cabeça que parecia completo.

Uma das tendências atuais é a análise mais aprofundada dos múltiplos atores envolvidos, para além dos militares e 
de Goulart. Pesquisas recentes exploram o papel de grupos civis regionais, de setores da Igreja Católica que se 
opunham ao golpe, de movimentos estudantis e de trabalhadores, e até mesmo de figuras menos conhecidas que 
tiveram influência nos bastidores. Há um esforço para desvendar as complexidades da redemocratização e os 
múltiplos fatores por trás das crises políticas e econômicas, mostrando que a história é feita de nuances, não 
apenas de grandes narrativas.

Além disso, a historiografia atual tem se debruçado sobre as consequências de longo prazo do golpe, analisando 
como ele moldou a cultura política brasileira, as relações entre civis e militares, e a própria construção da memória 
sobre o período. Há um foco maior na micro-história, em testemunhos de vítimas e em documentos que revelam a 
repressão e a resistência. Essas novas perspectivas não buscam "reverter" a classificação de golpe, mas sim 
aprofundar o entendimento de suas causas, desdobramentos e legados, oferecendo uma visão mais completa e 
menos polarizada do período.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Interpretação Clássica 
(Golpe)

Análise da ruptura 
democrática e 
autoritarismo

Constituição de 1946, 
direitos civis, deposição

Foco na ilegalidade da 
deposição de Goulart e 
na repressão 
subsequente.

Interpretação Clássica 
(Revolução)

Justificativa da 
intervenção militar

Discurso anticomunista, 
"salvação nacional"

Argumento de que o 
golpe evitou uma 
"cubanização" do 
Brasil.

Novas Perspectivas 
Historiográficas

Análise multifacetada e 
complexa do período

Documentos 
desclassificados, micro-
história

Estudo do papel de 
grupos civis regionais, 
da mídia e da Igreja.

Desclassificação de Documentos
Acesso a arquivos secretos dos EUA e do regime 
militar revelando novas informações

História Oral e Testemunhos
Valorização de relatos de vítimas, resistentes e 
testemunhas do período

Micro-história e Abordagens Regionais
Análise de como o golpe afetou diferentes regiões e 
grupos sociais do Brasil

Estudos Interdisciplinares
Integração de perspectivas da ciência política, 
sociologia, economia e psicologia social



O Legado do Golpe: Impactos Imediatos e de 
Longo Prazo
O Golpe de 1964 não foi apenas um evento pontual; ele inaugurou um período de 21 anos de ditadura militar no 
Brasil, deixando um legado profundo e duradouro na sociedade, na política e nas instituições do país. Os impactos 
foram imediatos e devastadores para a democracia brasileira, mas suas consequências se estenderam por 
décadas, moldando o cenário político que conhecemos hoje.

Logo após a deposição de Goulart, o regime militar começou a institucionalizar seu poder por meio de uma série 
de Atos Institucionais (AIs). O primeiro deles, o AI-1, emitido em 9 de abril de 1964, suspendeu garantias 
constitucionais, cassou mandatos parlamentares, suspendeu direitos políticos de opositores e permitiu a demissão 
de funcionários públicos. Foi o início de um período de perseguição política, censura à imprensa e às artes, e 
supressão das liberdades individuais. Era como uma cicatriz profunda na história do país, que alterou 
permanentemente seu curso.

A longo prazo, o golpe e a ditadura militar que se seguiu tiveram consequências complexas. Por um lado, houve 
um período de crescimento econômico, o "Milagre Brasileiro", mas que também gerou grande desigualdade social 
e uma dívida externa colossal. Por outro, o regime deixou um rastro de violações de direitos humanos, com prisões 
arbitrárias, tortura e desaparecimentos forçados. A transição para a democracia, iniciada nos anos 1980, foi lenta e 
gradual, e o país ainda lida com as memórias e os traumas desse período, incluindo a dificuldade em reconciliar as 
diferentes narrativas sobre o passado.

1

Impactos Imediatos (1964-
1968)

Atos Institucionais (AI-1 ao AI-5)

Cassação de mandatos e direitos 
políticos

Perseguição a opositores

Censura à imprensa e às artes

2

Período do "Milagre" (1969-
1973)

Crescimento econômico acelerado

Grandes obras de infraestrutura

Aumento da desigualdade social

Endividamento externo

3

Crise e Abertura (1974-1985)
Crise econômica e inflação

Pressão por redemocratização

Lei da Anistia (1979)

Movimento Diretas Já

4

Legado de Longo Prazo (1985-
hoje)

Constituição de 1988

Comissão Nacional da Verdade

Debates sobre memória e justiça

Influência na cultura política



Conectando o Passado ao Presente: A 
Relevância de 1964 Hoje
A história não é apenas um conjunto de fatos distantes; ela é um espelho que reflete as raízes de nossos desafios 
e oportunidades atuais. O Golpe de 1964, embora tenha ocorrido há mais de meio século, continua a ser um ponto 
de referência crucial para entender o Brasil contemporâneo. As discussões sobre democracia, polarização política, 
o papel das Forças Armadas na vida civil e a importância das instituições ainda ecoam os eventos daquele ano.

Pense, por exemplo, nas recentes crises políticas e na polarização ideológica que o Brasil tem vivenciado. Muitas 
das narrativas e dos discursos utilizados hoje, tanto por defensores quanto por críticos de certas posições, têm 
suas raízes nas tensões e divisões que culminaram em 1964. A forma como a sociedade e as instituições reagiram 
àquela ruptura moldou a resiliência (ou a fragilidade) da nossa democracia. É como as raízes de uma árvore que, 
mesmo invisíveis, continuam a influenciar a forma e a saúde de seus frutos.

Para você, estudante ou futuro servidor público, compreender essa conexão é vital. No contexto de concursos, 
questões sobre a ditadura militar e o golpe são frequentes, exigindo não apenas o conhecimento dos fatos, mas 
também a capacidade de análise crítica e contextualização. No dia a dia profissional, a habilidade de identificar 
padrões históricos e entender as origens de certos comportamentos políticos e sociais é uma ferramenta poderosa 
para a tomada de decisões e para a construção de um futuro mais justo e democrático. O estudo de 1964 nos 
convida a uma reflexão contínua sobre os valores democráticos e a vigilância constante contra ameaças à 
liberdade.

Democracia e Instituições
O estudo do Golpe de 1964 nos ajuda a 
compreender a fragilidade das instituições 
democráticas e a importância de sua defesa 
constante. A ruptura institucional daquele período 
revela como a democracia pode ser vulnerável 
quando há desrespeito às regras do jogo político.

Polarização Política
A intensa polarização que precedeu o golpe tem 
paralelos com divisões políticas atuais. Entender 
como a radicalização do debate público contribuiu 
para a crise de 1964 oferece lições valiosas sobre a 
importância do diálogo e da moderação.

Relação Civil-Militar
O papel das Forças Armadas na política brasileira 
continua sendo um tema relevante. A compreensão 
histórica do golpe e da ditadura militar é 
fundamental para refletir sobre os limites da 
atuação militar em uma democracia.

Memória e Justiça
Os debates sobre como lidar com o passado 
autoritário, incluindo questões de reparação, 
responsabilização e preservação da memória, são 
parte importante da construção democrática e da 
prevenção de novas rupturas.



Preparando-se para o Futuro: O Estudo da 
História como Ferramenta
Chegamos ao final desta jornada sobre o Golpe de 1964, e espero que você tenha percebido que estudar história é 
muito mais do que memorizar datas e nomes. É desenvolver um pensamento crítico, uma capacidade de análise 
que nos permite entender as complexidades do mundo e, mais importante, agir de forma consciente e responsável. 
A história é um mapa para navegar em águas turbulentas, oferecendo lições valiosas sobre os caminhos que levam 
à estabilidade e aqueles que conduzem à crise.

Ao longo desta aula, exploramos as tensões que antecederam o golpe, a mobilização civil e militar, a deposição de 
João Goulart, o papel dos Estados Unidos e o intenso debate historiográfico. Vimos como a "Marcha da Família 
com Deus pela Liberdade" e a articulação militar, com o apoio civil e empresarial, criaram o cenário para a ruptura 
institucional. Compreendemos que a declaração de vacância foi um artifício e que a sombra da Guerra Fria, com a 
Doutrina de Segurança Nacional, influenciou decisivamente os eventos.

Este conhecimento não é apenas para provas; é para a vida. Ele te capacita a ser um cidadão mais informado, 
capaz de discernir informações, analisar discursos e participar ativamente da construção de uma sociedade mais 
justa. A história de 1964 nos lembra da importância de defender a democracia, de valorizar o diálogo e de estar 
atento aos sinais de polarização e intolerância.

Mas a história não termina aqui. O Golpe de 1964 foi apenas o início de um longo período de ditadura militar. Na 
nossa próxima aula, "Aula 6 3 O Primeiro Ato: O Governo Castelo Branco e a Institucionalização do Regime", vamos 
mergulhar nos primeiros anos do regime, explorando como os militares consolidaram seu poder, as primeiras 
medidas autoritárias e a criação dos Atos Institucionais que moldaram a ditadura. Prepare-se para entender como 
o Brasil se transformou sob o comando de Castelo Branco.

O que Aprendemos

O contexto político e social pré-golpe

A mobilização civil através da "Marcha da Família"

A articulação militar nos bastidores

O apoio civil e empresarial ao golpe

A deposição de João Goulart

A manobra da declaração de vacância

O papel dos EUA e a Doutrina de Segurança 
Nacional

O debate historiográfico sobre o período

Habilidades Desenvolvidas

Análise crítica de eventos históricos

Compreensão de múltiplas perspectivas

Identificação de conexões entre passado e 
presente

Avaliação de fontes e interpretações históricas

Contextualização de eventos em cenários globais

Reconhecimento de padrões históricos

Aplicação do conhecimento histórico a questões 
contemporâneas

Próxima Aula

Aula 6 3 O Primeiro Ato: O Governo Castelo Branco e a Institucionalização do Regime

Vamos explorar como os militares consolidaram seu poder, as primeiras medidas autoritárias e a criação 
dos Atos Institucionais que moldaram a ditadura.



Consolidação e Autoavaliação
Nesta aula, desvendamos as camadas que levaram ao Golpe de 1964, um evento que redefiniu o curso da história 
brasileira. Analisamos a efervescência social e política pré-golpe, a mobilização da "Marcha da Família com Deus 
pela Liberdade", a complexa articulação militar e o apoio civil e empresarial que culminaram na deposição de João 
Goulart. Vimos como a declaração de vacância foi um artifício e o papel crucial dos Estados Unidos, influenciados 
pela Doutrina de Segurança Nacional. Por fim, mergulhamos no debate historiográfico entre "Revolução" e "Golpe", 
incorporando as novas perspectivas que enriquecem nossa compreensão.

Em prática: O conhecimento sobre 1964 é fundamental para entender a polarização política atual, a relação entre 
civis e militares no Brasil e a importância da defesa das instituições democráticas. Ele aprimora sua capacidade de 
análise crítica de eventos históricos e contemporâneos, preparando-o para desafios acadêmicos e profissionais, 
especialmente em concursos públicos que exigem uma visão aprofundada da história do Brasil.

Clima Pré-Golpe
Polarização política e social, 
Reformas de Base, oposição 

conservadora

Mobilização Civil
"Marcha da Família com Deus pela 
Liberdade", apoio empresarial e 
midiático

Articulação Militar
Conspirações nos quartéis, 
preocupação com "ameaça 
comunista", quebra da hierarquia

Deposição de Goulart
Avanço das tropas, saída do 
presidente, declaração de 
vacância

Influência Externa
Operação Brother Sam, Doutrina 

de Segurança Nacional, contexto 
da Guerra Fria

Debate Historiográfico
Revolução x Golpe, novas 

perspectivas, legado para o 
presente



Autoavaliação

1

Questão 1
Qual dos seguintes fatores NÃO 
foi um elemento central na 
articulação do Golpe de 1964?

A mobilização civil através 
da "Marcha da Família com 
Deus pela Liberdade".

1.

A insatisfação de setores 
militares com as políticas do 
governo João Goulart.

2.

O apoio financeiro e 
ideológico de grupos 
empresariais e 
conservadores.

3.

A pressão de movimentos 
camponeses por uma 
reforma agrária radical.

4.

2

Questão 2
A declaração de vacância da 
Presidência da República pelo 
Congresso Nacional, em 2 de 
abril de 1964, é considerada por 
muitos historiadores como:

Um ato constitucional que 
seguiu todos os ritos legais.

1.

Uma manobra política para 
legitimar a deposição de 
João Goulart.

2.

O resultado de uma renúncia 
formal do presidente.

3.

Uma decisão unânime e sem 
controvérsias do 
parlamento.

4.

3

Questão 3
O papel dos Estados Unidos no 
contexto do Golpe de 1964, 
conforme revelado por 
documentos desclassificados, 
incluiu:

Apenas uma condenação 
diplomática das ações de 
João Goulart.

1.

O envio de tropas terrestres 
para apoiar os militares 
golpistas.

2.

A Operação Brother Sam, 
que previa apoio militar e 
logístico aos golpistas.

3.

Uma política de neutralidade 
estrita em relação aos 
conflitos internos brasileiros.

4.

4

Questão 4
O debate historiográfico sobre 1964 se concentra 
principalmente na dicotomia entre "Revolução" e 
"Golpe". A principal diferença entre essas 
interpretações reside em:

A quantidade de pessoas que participaram das 
manifestações.

1.

A presença ou ausência de apoio internacional 
ao movimento.

2.

A natureza da ruptura institucional e se houve 
uma transformação social profunda.

3.

O número de militares envolvidos na articulação 
do poder.

4.

5

Questão 5
Explique, em 3 a 5 linhas, como a Doutrina de 
Segurança Nacional, no contexto da Guerra Fria, 
influenciou a percepção e a ação dos militares 
brasileiros em relação ao governo de João Goulart.

Dica de Estudo

Ao responder questões sobre o Golpe de 1964, lembre-se de considerar múltiplas perspectivas e de 
contextualizar os eventos no cenário da Guerra Fria. Evite análises simplistas e busque compreender as 
complexas redes de interesses e atores envolvidos.



Gabarito

Questão 1
Resposta: d)

Explicação: Embora 
movimentos camponeses 
existissem e pressionassem 
por reforma agrária, eles não 
foram um elemento central na 
articulação do golpe. Pelo 
contrário, esses movimentos 
geralmente apoiavam o 
governo Goulart e suas 
propostas de Reformas de 
Base. Os elementos centrais na 
articulação do golpe foram a 
mobilização civil conservadora, 
a insatisfação de setores 
militares e o apoio de grupos 
empresariais.

Questão 2
Resposta: b)

Explicação: A declaração de 
vacância foi uma manobra 
política para dar aparência de 
legalidade à deposição de 
João Goulart. Ela foi realizada 
de forma apressada, sob 
pressão militar, sem que 
houvesse uma comprovação 
formal do abandono do cargo, 
já que Goulart não havia 
renunciado nem estava 
impedido de exercer suas 
funções.

Questão 3
Resposta: c)

Explicação: Documentos 
desclassificados revelaram que 
os EUA planejaram a Operação 
Brother Sam, que previa o 
envio de uma força-tarefa 
naval, incluindo porta-aviões, 
navios de guerra e 
suprimentos, para apoiar os 
militares golpistas caso 
houvesse resistência. Além 
disso, os EUA forneceram 
apoio financeiro e ideológico a 
grupos de oposição a Goulart.

Questão 4
Resposta: c)

Explicação: A principal 
diferença entre as 
interpretações de "Revolução" 
e "Golpe" reside na natureza 
da ruptura institucional e se 
houve uma transformação 
social profunda. Aqueles que 
defendem a tese da 
"Revolução" argumentam que 
o movimento foi legítimo e 
necessário para "salvar" o 
Brasil, enquanto a maioria dos 
historiadores contemporâneos 
classifica os eventos como um 
"Golpe de Estado", destacando 
a ruptura violenta da ordem 
constitucional e a ausência de 
transformação social profunda.

Questão 5
Resposta: A Doutrina de 
Segurança Nacional, 
disseminada pelos EUA 
durante a Guerra Fria, redefiniu 
a segurança como combate a 
"inimigos internos" 
(comunistas, subversivos). 
Essa doutrina justificou, para 
os militares brasileiros, a 
intervenção na política para 
"proteger" o Estado da suposta 
ameaça comunista do governo 
Goulart, alinhando suas ações 
aos interesses anticomunistas 
globais e legitimando a 
supressão de direitos em nome 
da "ordem".



Próxima Aula e Recursos Adicionais
Próxima Aula: Aula 6 3 O Primeiro Ato: O Governo Castelo Branco e a 
Institucionalização do Regime

Livro Recomendado
"1964: O Golpe" de Elio 
Gaspari 3 Para uma visão 
detalhada dos bastidores do 
golpe.

Documentário
"O Dia que Durou 21 Anos" 3 
Para uma perspectiva visual 
e documental do 
envolvimento dos EUA.

Artigos Acadêmicos
Plataformas como Scielo e 
Google Scholar 3 Para 
aprofundar nas novas 
perspectivas 
historiográficas.

NOTA IMPORTANTE

As informações históricas e análises desta aula estão atualizadas até 2025, incorporando os debates 
historiográficos mais recentes. Consulte sempre fontes acadêmicas e documentais validadas para 
aprofundamento e verificação.

Esperamos que esta aula tenha contribuído para sua compreensão sobre este importante período da história 
brasileira. Na próxima aula, continuaremos nossa jornada explorando como o regime militar se institucionalizou sob 
o governo de Castelo Branco, aprofundando nosso entendimento sobre as consequências imediatas do Golpe de 
1964.


